


Educação: Políticas, Estrutura e 
Organização

2

Atena Editora 
2019

Gabriella Rossetti Ferreira
(Organizadora)



2019 by Atena Editora 
Copyright  da Atena Editora 

Editora Chefe: Profª Drª Antonella Carvalho de Oliveira 
Diagramação e Edição de Arte: Lorena Prestes e Geraldo Alves  

Revisão: Os autores 
 

Conselho Editorial 
Prof. Dr. Alan Mario Zuffo – Universidade Federal de Mato Grosso do Sul 

Prof. Dr. Álvaro Augusto de Borba Barreto – Universidade Federal de Pelotas 
Prof. Dr. Antonio Carlos Frasson – Universidade Tecnológica Federal do Paraná 

Prof. Dr. Antonio Isidro-Filho – Universidade de Brasília 
Profª Drª Cristina Gaio – Universidade de Lisboa 

Prof. Dr. Constantino Ribeiro de Oliveira Junior – Universidade Estadual de Ponta Grossa 
Profª Drª Daiane Garabeli Trojan – Universidade Norte do Paraná 

Prof. Dr. Darllan Collins da Cunha e Silva – Universidade Estadual Paulista 
Profª Drª Deusilene Souza Vieira Dall’Acqua – Universidade Federal de Rondônia 

Prof. Dr. Eloi Rufato Junior – Universidade Tecnológica Federal do Paraná 
Prof. Dr. Fábio Steiner – Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul 

Prof. Dr. Gianfábio Pimentel Franco – Universidade Federal de Santa Maria 
Prof. Dr. Gilmei Fleck – Universidade Estadual do Oeste do Paraná 

Profª Drª Girlene Santos de Souza – Universidade Federal do Recôncavo da Bahia 
Profª Drª Ivone Goulart Lopes – Istituto Internazionele delle Figlie de Maria Ausiliatrice 

Profª Drª Juliane Sant’Ana Bento – Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
Prof. Dr. Julio Candido de Meirelles Junior – Universidade Federal Fluminense 

Prof. Dr. Jorge González Aguilera – Universidade Federal de Mato Grosso do Sul 
Profª Drª Lina Maria Gonçalves – Universidade Federal do Tocantins 
Profª Drª Natiéli Piovesan – Instituto Federal do Rio Grande do Norte 

Profª Drª Paola Andressa Scortegagna – Universidade Estadual de Ponta Grossa 
Profª Drª Raissa Rachel Salustriano da Silva Matos – Universidade Federal do Maranhão 

Prof. Dr. Ronilson Freitas de Souza – Universidade do Estado do Pará 
Prof. Dr. Takeshy Tachizawa – Faculdade de Campo Limpo Paulista 

Prof. Dr. Urandi João Rodrigues Junior – Universidade Federal do Oeste do Pará 
Prof. Dr. Valdemar Antonio Paffaro Junior – Universidade Federal de Alfenas 
Profª Drª Vanessa Bordin Viera – Universidade Federal de Campina Grande 

Profª Drª Vanessa Lima Gonçalves – Universidade Estadual de Ponta Grossa 
Prof. Dr. Willian Douglas Guilherme – Universidade Federal do Tocantins 

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) 
(eDOC BRASIL, Belo Horizonte/MG) 

E24 Educação [recurso eletrônico] : políticas, estrutura e organização 2 / 
Organizadora Gabriella Rossetti Ferreira. – Ponta Grossa (PR): 
Atena Editora, 2019. – (Educação: Políticas, Estrutura e 
Organização; v. 2) 

 
 Formato: PDF 

Requisitos de sistema: Adobe Acrobat Reader 
Modo de acesso: World Wide Web 
Inclui bibliografia 
ISBN 978-85-7247-303-3 
DOI 10.22533/at.ed.033190304 

 
 1. Abordagem interdisciplinar do conhecimento. 2. Currículo 

escolar – Brasil. 3. Educação – Pesquisa – Brasil. 4. Políticas 
educacionais. I. Ferreira, Gabriella Rossetti. II. Série. 

CDD 370.1 
Elaborado por Maurício Amormino Júnior – CRB6/2422 

O conteúdo dos artigos e seus dados em sua forma, correção e confiabilidade são de 
responsabilidade exclusiva dos autores. 

2019 
Permitido o download da obra e o compartilhamento desde que sejam atribuídos créditos aos 

autores, mas sem a possibilidade de alterá-la de nenhuma forma ou utilizá-la para fins comerciais. 
www.atenaeditora.com.br 



APRESENTAÇÃO

A obra “Educação: Politicas, Estrutura e Organização – Parte II” traz capítulos 
com diversos estudos que se completam na tarefa de contribuir, de forma profícua, 
para o leque de temas que envolvem o campo da educação. 

A educação é uma atividade que se expressa de formas distintas, envolvendo 
processos que tem consequências nos alunos, possui métodos que precisam ser 
compreendidos; envolve o que se pretende, o que se transmite, os efeitos obtidos, 
agentes e elementos que determinam a atividade e o conteúdo (forças sociais, 
instituição escolar, ambiente e clima pedagógico, professores, materiais e outros) 
(SACRISTÁN, 2007).

O conceito de educação é inseparável do ente subjetivo que lhe dão atributos 
diferenciados. A educação é algo plural que não se dá de uma única forma, nem 
provém de um único modelo; ela não acontece apenas na escola, e às vezes a escola 
nem sempre é o melhor lugar para que ela ocorra.  A escola deve estar pronta para 
atender a diversidade cultural, conduzindo a aceitação e o respeito pelo outro e pela 
diferença, pois se valoriza a ideia de que existem maneiras diversas de se ensinar 
e consequentemente diferentes formas de organização na escola, onde seja levado 
em consideração a complexidade da criação de um currículo que atenda o desafio 
de incorporar extensivamente o conhecimento acumulado pela herança cultural sem 
perder a densidade do processo de construção do conhecimento em cada indivíduo 
singular.

A escolaridade faz parte da realidade social e é uma dimensão essencial para 
caracterizar o passado, o presente e o futuro das sociedades, dos povos, dos países, 
das culturas e dos indivíduos. É assim que a escolarização se constitui em um projeto 
humanizador que reflete a perspectiva do progresso dos seres humanos e da sociedade.

Em uma escola democrática não há barreiras educacionais, eliminam-se a 
formação de grupos com base na capacidade dos alunos, provas preconceituosas e 
outras iniciativas que tantas vezes impedem o acesso e permanências de todos na 
escola, proporcionando um ensino de qualidade para todos, sem exclusão. 

Gabriella Rossetti Ferreira
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A LEI 13.278/16 E A OBRIGATORIEDADE DA LINGUAGEM 
MUSICAL NA EDUCAÇÃO BÁSICA: PERCEPÇÕES DO 

PROFESSOR DE REFERÊNCIA

CAPÍTULO 20
doi

Vanessa Weber
Universidade Federal de Santa Maria

Santa Maria – RS

RESUMO: O capítulo tem como objetivo refletir 
sobre as percepções de responsabilidade 
pelo trabalho com a Educação Musical nos 
anos iniciais do ensino fundamental, tendo 
como foco o professor de referência, formado 
em cursos de Pedagogia. Tais reflexões 
surgem de uma pesquisa qualitativa, realizada 
com oito professoras de escolas públicas e 
privadas de Santa Maria/RS. A produção dos 
dados foi realizada por meio de entrevistas 
semiestruturadas, as quais foram analisadas 
tendo como referência a análise de conteúdo 
(Bardin, 2011). Como resultados, destaca-se 
que as professoras entrevistadas consideram 
que o ensino de música nos anos iniciais deveria 
ser realizado pelo professor formado em Música 
e não pelo professor de referência, devido 
a fatores como: a) as professoras acreditam 
que não têm formação profissional para atuar 
com o ensino dessa área; b) as escolas não 
exigem que o professor de referência inclua a 
Educação Musical em seus planejamentos; e 
c) as professoras se sentem desobrigadas da 
responsabilidade desse ensino, caso a escola 
na qual atuam conte com um profissional 
licenciado em música. A partir do conhecimento 

das percepções das professoras entrevistadas, 
refletimos sobre a importância da formação 
musical no curso de Pedagogia, o que poderia 
contribuir para que o professor de referência 
também compreendesse sua parcela de 
responsabilidade com relação à Educação 
Musical. 
PALAVRAS-CHAVE: educação musical, anos 
iniciais do ensino fundamental, professor de 
referência.

ABSTRACT: The goal of this chapter is to 
reflect upon the perceptions of responsibility 
about Music Education in the initial years of 
elementary school, focusing on the generalist 
teacher, graduated in Pedagogy Major. Such 
discussion arises from a qualitative research, 
conducted with eight public and private 
school teachers in Santa Maria/RS. Data was 
collected through semi-structured interviews, 
which were analyzed with the procedures of 
content analysis (Bardin, 2011). As results, the 
interviewed teachers believe that the music in 
the first years of school should be taught by the 
teacher who is licensed in Music Education, 
and not by the generalist teacher, due to factors 
such as: a) the teachers believe that they do not 
have professional specific education to teacher 
this field of knowledge; b) the schools do not 
demand that the generalist teachers include 
Music Education in their planning; and c) the 
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teachers do not perceived themselves as responsible for teaching this field of knowledge 
in the cases where the school already have a professional licensed in Music Education. 
Based on the perception of the interviewed teachers, we reflect upon the importance 
of Music Education content in Pedagogy Major curricula, so that the generalist teacher 
may better understand their share of responsibility towards Music Education.
KEYWORDS: Music Education, elementary school, generalist teacher

1 |  INTRODUÇÃO

A música faz parte de nosso dia a dia, de nossas experiências em diversos 
lugares. Ao pensarmos em nossas escolas, também encontramos a música em seu 
interior. Cantigas de roda, parlendas, paródias, cantos, apresentações em datas 
comemorativas, são exemplos de música ouvidos na escola, pelos corredores, nos 
horários de recreio, de lanche, de chegada e saída dos alunos. A música está presente 
nas escolas, porém, o ensino de música, de forma organizada, por vezes não. Ao 
escrever sua tese de doutorado, Bellochio (2000) já apontava que “no Brasil, quando 
a questão diz respeito ao ensino de Música na escola, imediatamente a ‘importância’, 
sobretudo, em termos de compreensão e tratamento sócio-pedagógico da área, fica 
secundarizada” (BELLOCHIO, 2000, p 72). Essa percepção também é abordada por 
Aquino (2007), que expõe que a música na escola “é fundamentalmente percebida 
como recurso, por vezes é considerada como área do conhecimento, mas mesmo 
quando isso acontece há grande dificuldade em delineá-la em termos de conteúdo, 
metodologia e referenciais particulares” (AQUINO, 2007, p. 56). Assim, apesar 
da Música ser valorizada enquanto arte, muitas vezes não o é enquanto área de 
conhecimento para fazer parte do currículo da educação básica, estabelecendo-se 
uma dicotomia entre a arte e seu ensino, o que precisa ser superado no contexto da 
educação básica.

Em 2008, a partir de um movimento denominado “Quero Música na escola”, 
que uniu diversas entidades, músicos profissionais, educadores musicais e 
pesquisadores da Associação Brasileira de Educação Musical, foi aprovada a Lei 
11.769/08 (BRASIL/2008), a qual instituiu a música como conteúdo obrigatório, mas 
não exclusivo, do componente curricular Arte na educação básica. Entendemos que a 
Lei 11.769/08 destacou o ensino de música no contexto das salas de aula escolares. 
Assim, espera-se que além da música estar presente na escola, o seu ensino também 
esteja. É importante mencionar que em dois de maio de 2016, novamente o texto 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação foi modificado. A Lei 13.278/16 altera o 
parágrafo que indicava a música como conteúdo obrigatório, passando a incluir as 
demais linguagens da arte: “as artes visuais, a dança, a música e o teatro são as 
linguagens que constituirão o componente curricular de que trata o § 2o deste artigo” 
(BRASIL, 2016). “A aprovação dessa Lei substitui as definições da 11.769/08, mas 
mantém a conquista fundamental alcançada desde 2008, mantendo a música, agora 
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acompanhada da especificação de outras linguagens artísticas, como um conteúdo 
obrigatório da educação básica no Brasil” (QUEIROZ, 2017, p. 118). 

Neste contexto, é importante refletirmos também sobre as discussões geradas 
pela Lei 11.769/08 a respeito de quem será o profissional que atuará com o ensino 
de música. Sobre essa discussão, Figueiredo (2010) aponta que, apesar da Lei não 
defender de modo direto a presença de um professor licenciado em música na escola, 
deveria existir a presença de profissionais específicos para atuarem com as diferentes 
áreas do conhecimento. O autor ressalta, porém que é “importante deixar claro que 
estas considerações são feitas para os profissionais que atuam nos anos finais do 
ensino fundamental e no ensino médio, sendo que os anos iniciais são, na maioria 
dos casos, responsabilidade dos professores pedagogos” (FIGUEIREDO, 2010, p. 5). 
Ao abordar essa questão, Aquino (2007, p. 105) entende que “a Pedagogia se firma 
como lócus privilegiado para a formação de docentes multidisciplinares para as séries 
iniciais da escolarização, o que faz concluir ser o pedagogo o profissional responsável 
pelo trabalho com a música nestes níveis”. Em concordância, Henriques (2011) aponta 
que,

como a presença do professor especialista dá-se, geralmente, a partir do Ensino 
Fundamental II, ou, em alguns lugares, do Fundamental I, no ensino público do 
Brasil, o professor das séries iniciais é responsável pelo desenvolvimento musical 
de crianças de Educação Infantil (até 6 anos de idade) e Fundamental I (até 10 
anos). Portanto, entende-se que, para a democratização do Ensino de Música no 
Brasil, é necessário que, além de investir na formação de licenciados em Música, 
invista-se também na formação musical destes professores, licenciados em 
Pedagogia (HENRIQUES, 2011, p. 29-30).

As Diretrizes Nacionais para a operacionalização do Ensino de Música na 
Educação Básica, homologadas em 05 de maio de 2016, também abordam que o 
ensino de música deverá ser realizado tanto pelo professor especialista, formado 
no curso de Licenciatura em Música, quanto pelo professor formado em cursos de 
Pedagogia.

No que se refere à formação inicial, por exemplo, é fundamental que os cursos 
que habilitam para a docência na área do ensino de Música invistam mais na 
preparação pedagógica dos futuros professores. Com a mesma finalidade, os 
cursos de Pedagogia devem incluir em seus desenhos curriculares conteúdos 
relacionados ao ensino de Música para a docência na Educação Infantil e nos anos 
iniciais do Ensino Fundamental (BRASIL, 2013, p. 5).

Tendo como referência as discussões sobre o trabalho pedagógico-musical 
do professor formado em cursos de Pedagogia, destacamos que “é função desses 
professores possibilitar aos alunos as primeiras incursões sistematizadas aos conceitos 
básicos de componentes curriculares relacionados às grandes áreas do conhecimento 
humano” (MIZUKAMI, 2008, p. 391), ou seja, assim como o professor de referência 
trabalha com conhecimentos básicos de matemática, português, etc., é sua função 
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também propiciar aos alunos o contato inicial com os conhecimentos musicais. Dessa 
forma, as discussões e reflexões sobre a importância do ensino de música estar na 
escola e de como será realizada a Educação Musical chegam, além dos cursos de 
Licenciatura em Música, nos cursos de Pedagogia, que buscam formar o professor 
para atuar na Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental. A partir 
do exposto, no presente capítulo temos como objetivo refletir sobre as percepções de 
responsabilidade pelo trabalho com a Educação Musical nos anos iniciais do ensino 
fundamental, tendo como foco o professor de referência, formado em cursos de 
Pedagogia. 

2 |  METODOLOGIA

Ao buscarmos o aprofundamento da compreensão em torno dos profissionais que 
atuarão com a educação musical nos anos iniciais do ensino fundamental, optamos 
por uma investigação com abordagem qualitativa. A produção dos dados foi realizada 
por meio de entrevistas semiestruturadas, constituindo-se de uma “série de perguntas 
abertas, feitas verbalmente em uma ordem prevista, mas na qual o entrevistador pode 
acrescentar perguntas de esclarecimento” (LAVILLE; DIONE, 1999, p. 188). Como 
colaboradoras da pesquisa, contamos com oito professoras atuantes nos anos iniciais 
do ensino fundamental de escolas públicas e privadas de Santa Maria/RS. O quadro 
a seguir ilustra a formação e atuação das professoras entrevistadas. Destacamos que 
para manter o sigilo em torno da identidade das entrevistadas, os nomes utilizados 
ao longo do capítulo são fictícios e foram escolhidos pelas próprias professoras no 
momento da entrevista.

Professora Pedagogia: Ins-
tituição/ano de 

conclusão

Especialização Tempo de 
experiência 

docente

Tempo de 
experiência 
docente na 
escola atual

Docente em 
escola

Atua em

Juliana Pública/2003 Educação Am-
biental

10 anos 8 anos Municipal 4 º ano

Antônia Privada/2012 Gestão Edu-
cacional

9 anos 1 ano Particular 2º ano

Betina Pública/2004 Psicopedago-
gia clínica e 
institucional

13 anos 4 anos Particular 2º ano

Laura Privada/2010 Educação es-
pecial

18 anos 6 meses Municipal 5º ano

Letícia Privada/2013 Gestão Edu-
cacional

4 anos 3 anos Particular 1º ano

Eliana Pública/2010 Mestre em 
Educação

5 anos 3 anos Particular 3º ano

Luma Pública/2004 Gestão Esco-
lar e Coorde-
nação Peda-

gógica

25 anos 5 anos Estadual 2º ano

Leveza Pública/2008 Pedagogia 
hospitalar

7 anos 4 anos Estadual 3º ano

 FIGURA 1 – Dados acerca da formação e atuação das professoras entrevistadas
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Fonte: Elaborado pela pesquisadora

As entrevistas foram realizadas em dezembro de 2017 e janeiro de 2018, nas 
escolas ou residências das professoras ou em uma sala do Centro de Educação da 
UFSM. Após a realização das entrevistas, todos os áudios foram transcritos e enviados 
para as professoras por email para que as mesmas pudessem ler, sugerir alterações 
e autorizar a utilização dos dados para a pesquisa. Com relação à autorização, todas 
as professoras assinaram um termo de consentimento livre e esclarecido e, após o 
recebimento do mesmo, iniciamos a análise das entrevistas. Para esse momento da 
pesquisa, tivemos como referência a análise de conteúdo, definida por Bardin (2011) 
como

[...] um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter por 
procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens 
indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos 
relativos às condições de produção/recepção (variáveis inferidas) dessas 
mensagens. (BARDIN, 2011, p. 48).

De acordo com esta autora, a organização da análise de conteúdo se estrutura 
em torno de três etapas: 1) a pré-análise, 2) a exploração do material, e 3) o tratamento 
dos resultados, a inferência e a interpretação. Após os procedimentos de codificação 
e categorização, construímos um conjunto de categorias, formada por unidades de 
contexto e unidades de registro (BARDIN, 2011). Na próxima seção, apresentamos 
detalhadamente uma destas unidades de contexto, referente à responsabilidade que 
o professor de referência percebe com relação à Educação Musical.

3 |  QUEM VAI ENSINAR? A PERCEPÇÃO DE RESPONSABILIDADE DO 

PROFESSOR DE REFERÊNCIA

Nesta seção, apresentamos discussões a respeito do profissional que irá atuar 
com a Educação Musical nos anos iniciais do Ensino Fundamental. A figura a seguir 
representa unidades de análise (Bardin, 2011), trazendo as narrativas das professoras 
entrevistadas, que nos auxiliam refletir sobre esta questão. 
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FIGURA 1 – Unidades de análise
Fonte: Elaborado pela pesquisadora

Com a pesquisa realizada, percebemos que, de forma geral, as professoras 
entrevistadas não se sentem responsáveis pela Educação Musical nos anos iniciais. 
Isso se deve a diversos fatores, dentre os quais destacamos: a) acreditam que não tem 
formação profissional para atuar com o ensino dessa área; b) as escolas não exigem 
que o professor de referência inclua a Educação Musical em seus planejamentos; e 
c) se sentem desobrigadas da responsabilidade desse ensino, caso a escola na qual 
atuam conte com um profissional licenciado em música. 

É interessante observar que mesmo as professoras que tiveram formação 
musical durante a graduação também têm o discurso de que o ensino de música 
não é responsabilidade delas visto não serem formadas para tal. A professora Eliana, 
por exemplo, trabalha em uma escola que conta com outros professores, além do 
pedagogo, para o ensino nos anos iniciais e menciona que não é sua responsabilidade 
o ensino “nem da música, nem da arte, nem laboratório de matemática, acho que 
cada um é formado para isso” (Eliana). As responsabilidades percebidas por esta 
professora envolvem as áreas de português, matemática, ciências e estudos sociais. A 
professora Laura também menciona que o ensino de música deve ser responsabilidade 
do professor licenciado em música, visto que, em sua percepção, o pedagogo não é 
formado para isso. Estes resultados são semelhantes aos encontrados na pesquisa de 
Duarte (2010), que ao entrevistar professores de Educação Infantil, percebeu que “para 
todos os professores, as aulas de música deveriam ser ministradas por um professor 
especialista” (DUARTE, 2010, p. 113). Em sua entrevista, a professora Laura comenta:
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Mas eu acho que não, acho que não, sabe porquê? Nós não somos preparados. 
Nós somos preparados para dar aula. Na pedagogia tu aprende toda a fase do 
desenvolvimento infantil, toda a parte da psicologia, todas as teorias e tu é preparado 
para a sala de aula, mas tu é preparado para a sala de aula de uma forma mais 
ampla, não é assim... a parte de expressão, corporal, a gente não é formado para 
isso (Laura).

Laura considera que sua formação a preparou para compreender o 
desenvolvimento infantil e trabalhar com áreas como português e matemática, mas 
não com áreas específicas relacionadas às artes. Vale lembrar que essa professora, 
durante a graduação, cursou apenas uma disciplina de artes ao longo do curso, não 
vivenciando nenhuma formação musical. Assim, ao contrário da professora Eliana, que 
conta com profissionais específicos para essas áreas em seu contexto de trabalho, a 
professora Laura, mesmo não tendo nenhum professor de música em sua escola, não 
inclui essa área em seu planejamento.

Essa questão de não se responsabilizar pelo trabalho com Educação Musical 
caso haja um professor de música na escola também é mencionada por outras 
professoras. Encontramos exemplo disso na narrativa da professora Betina: “porque 
a gente vai se acomodando, então como tinha professor eu não precisava, né?”. A 
professora Antônia também menciona que nunca havia sentido a necessidade de 
inserir a Educação Musical em seus planejamentos.

Tu sabes que eu parei para pensar nisso somente agora que tu me fizeste essa 
pergunta? Porque, talvez por ter uma professora que dê conta dessa demanda e que 
em nenhum momento exige da minha prática algo parecido, eu nunca havia sentido a 
necessidade ou a seriedade de ir buscar. Eu acho que fica muito cômodo porque 
daí tu deixa para aquele profissional. Quer dizer, essa é uma demanda dela, não 
é minha. Não que eu já tivesse pensado assim, mas eu acho que as circunstâncias 
com que eu atuo, agora pensando na forma como eu atuo, inconscientemente foi 
assim que eu pensei, foi isso que aconteceu (Antônia – grifo nosso)

A partir das narrativas, percebemos que a existência de um professor licenciado 
em música trabalhando com as turmas dos anos iniciais pode fazer com que o professor 
de referência delegue a educação musical para este profissional. Como as professoras 
mencionam, essa situação acaba gerando comodidade ao professor de referência, 
que não precisa pensar em mais uma área para ensinar, além de todas as outras 
que se encontram sob sua responsabilidade. Esse resultado gerado pelo trabalho do 
licenciado em música nos anos iniciais, ou seja, o não envolvimento das professoras 
de referência com a Educação Musical, que foi encontrado em nossa pesquisa é 
exemplo contrário ao trabalho conjunto entre estes professores, defendido por tantos 
pesquisadores da área, como Bellochio (2000), Spanavello (2005), Henriques (2011), 
Bellochio e Garbosa (2014), Bellochio, Weber e Souza (2017), dentre outros. 

Além de não se sentirem responsáveis pela Educação Musical, caso seus alunos 
tenham aulas de música com um professor especialista, as professoras também relatam 
que a equipe diretiva não exige que incluam essa área em seus planejamentos, visto 
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que “as exigências formativas escolares, nas quais o foco se centra na tríade em modo 
maior: ler, escrever e contar” (BELLOCHIO; SOUZA, 2017, p. 28) também faz parte 
da realidade profissional das professoras entrevistadas em nossa pesquisa. Nesse 
sentido, na percepção das entrevistadas, o trabalho do professor de referência com a 
Educação Musical não estará relacionado ao ensino de técnicas e conteúdos, mas ao 
criar possibilidades de interação com a música, através de brincadeiras e momentos 
lúdicos. Ao comparar o seu trabalho com a Educação Musical com as aulas ofertadas 
pelo professor licenciado, a professora Letícia observa:

Ah, é bem diferente. Em virtude de que o professor trazia e trabalhava com os 
instrumentos. Então ele trabalhava com os instrumentos, ele ensinava o porquê 
disso, o porquê daquilo. Teve um momento que ele levou uma bateria para a sala. 
E tinha um aluno que fazia aula de bateria, de percussão, né? E daí, naquele 
momento eu vi assim, que com o professor, era diferente. Em virtude, assim, 
de que era todo mundo quieto, ouvindo a explicação do por que usava isso, 
por que usava aquilo. Quando que foi criado, por quem que foi criado, como que 
era antes, como que é hoje. Então, assim, a história do instrumento, a história 
daquela música. Eles escutavam, eles prestavam atenção. Mas quando era comigo, 
já era mais relacionado à música, ao cantar. Então, era diferente em virtude de que 
o interesse deles é muito grande quando eles querem saber sobre a história da 
música, sobre a história do instrumento. Por quê que veio, não sei o quê que tem. 
Então para eles, isso é muito significativo. Então se tornava diferente, entre o 
professor licenciado e eu. De que a profe só cantava. A profe não explicava, 
como que veio, como que surgiu... O professor já trabalhava toda essa questão do 
instrumento. Então para eles, o instrumento prende muito. Eles têm muito interesse 
em saber o porquê da flauta, né? O porquê da bateria, o porquê do violão, o porquê 
do berimbau. Então, isso prendia muito eles e eles acabavam se concentrando muito 
nessas aulas. (Letícia – grifo nosso).

Ao discutirmos a prática pedagógico-musical do professor de referência e do 
licenciado em música temos que levar em consideração também a formação que 
estes profissionais tiveram. Bellochio (2014, p. 52) entende a “impossibilidade de 
tomar a formação musical de professores na Pedagogia na mesma ordem de um 
licenciado em música”, logo, o conhecimento e envolvimento com esta área se refletirá 
de modo distinto nas aulas destes professores. Na narrativa da professora Letícia, 
destacada acima, percebemos que, nas suas aulas, a música ocorre de forma livre, 
sem explicações de conceitos e sem aprofundamento da área. A música está presente 
pelo prazer de se cantar com os alunos, mas sem a intenção de que algum conteúdo 
musical seja ensinado. Betina e Eliana também demonstram ter essa concepção. 
Em suas narrativas percebemos baixas crenças de autoeficácia para o ensino de 
música, quando narram sua incapacidade para aprofundar conceitos, trabalhar de 
forma sistemática os conteúdos da área e de planejar atividades musicais como as 
observadas nas aulas do professor licenciado. Eliana menciona que “O que eu posso 
é trabalhar nesses pequenos momentos, em uma contação de história”. 

Em outra direção, Leveza, que trabalha em uma escola que oferta aula de 
música a partir do 6º ano, acredita que seu papel com relação à Educação Musical 
está relacionado à preparação dos alunos para o contato formal de ensino que terão 
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posteriormente com a área.

Eu acho que é fazer a preparação, para quando eles tiverem esse acesso realmente, 
com o professor habilitado, eles terem um embasamento. Porque, você não sai 
gostando de goiaba, se alguém não lhe der uma goiaba antes. Então, eu acho que 
a gente faz o papel de colocar o mel na boca um pouquinho e lá nos anos finais eles 
complementam. Eu acho que é muito importante. (Leveza).

Na perspectiva de Leveza, é importante que o professor de referência trabalhe 
com a Educação Musical para potencializar aos alunos um primeiro contato com a 
música, para que, assim, possam gostar e acompanhar as aulas que, posteriormente, 
terão com um professor licenciado. Mesmo que as demais professoras entrevistadas 
não tenham mencionado esse aspecto, percebemos que buscam construir junto aos 
alunos um contato com a música em suas aulas. Nesse sentido, a música se faz 
presente nas aulas da maioria das professoras entrevistadas por meio do canto e de 
brincadeiras musicais, porém, a concepção que elas têm sobre essa inserção é de 
que essas atividades não se configuram como ensino da área, aspecto deixado para 
o licenciado em música.

4 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

No presente capítulo buscamos refletir acerca da percepção de responsabilidade 
sobre o ensino de música nos anos iniciais do ensino fundamental, aspecto encontrado 
em nossa pesquisa, tanto na revisão de literatura quanto nas análises das entrevistas. 
Sobre este aspecto, pesquisadores da área, como por exemplo, Bellochio (2000), 
Aquino (2007), Figueiredo (2010), Henriques (2011), dentre outros; defendem que o 
professor de referência, assim como trabalha com as demais áreas do conhecimento, 
também inclua a música em sua unidocência. As professoras entrevistadas, entretanto, 
sustentam concepções diferentes. Para elas, o ensino de música nos anos iniciais 
deveria ser realizado pelo professor formado em Música e não pelo professor de 
referência. Destacamos que mesmo Luma, professora que tem um horário semanal 
específico para a Educação Musical em sua organização docente, também defende 
que o professor licenciado trabalhe com esta área. Para ela, o professor de referência 
deve trabalhar com esta área, apenas se a escola não contar com um professor 
licenciado, mas isto não seria o ideal.

Um dos motivos que as professoras referem para considerar que o ensino de 
música não deve ser sua responsabilidade é o fato de perceberem sua formação 
musical como insuficiente, quando não nula, o que também foi encontrado por Correa 
(2008), Werle (2010) e Bellochio e Machado (2017). A partir das narrativas, destacamos 
que, apesar das professoras entrevistadas perceberem que a responsabilidade pela 
educação musical deve ser do professor licenciado em música, defendemos que o 
professor de referência também atue com conhecimentos musicais em suas aulas. As 
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narrativas das professoras demonstram a necessidade de formação musical durante 
a formação docente do professor de referência, defendida por nós e apontada pelas 
pesquisas da área. As professoras entrevistadas demonstram em suas narrativas a 
importância que disciplinas de Educação Musical tiveram em sua formação docente e 
entendem que as atividades musicais e pedagógico-musicais que realizam atualmente 
em sala de aula são possíveis devido às experiências e aos conhecimentos construídos 
durante esta formação musical.

Acreditamos que as discussões apresentadas ao longo do capítulo contribuem 
com as reflexões a respeito da relação entre professor de referência, unidocência 
e Educação Musical. Além disso, demonstram também a importância da formação 
musical no curso de Pedagogia, o que poderia contribuir para que o professor de 
referência também compreendesse sua responsabilidade com relação à Educação 
Musical.
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